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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE GUARDA 
PROPOSTA EM FACE DA MÃE BIOLÓGICA POR CASAL 
INTERESSADO. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER 
FAMILIAR MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
JULGADA PROCEDENTE NO CURSO DO PROCESSO. 
POSTERIOR SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DE 
GUARDA. APELAÇÃO DA GENITORA. LEGITIMIDADE 
RECURSAL RECONHECIDA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. A mãe biológica, mesmo já destituída do poder familiar, em outra 
ação, por sentença transitada em julgado, tem ainda legitimidade 
para recorrer da sentença que julgou procedente, contra si, o 
pedido de guarda formulado por casal que exercia a guarda 
provisória da criança, confiada pelo Conselho Tutelar da Comarca 
de origem.
2. No caso concreto, a ação de destituição do poder familiar 
ajuizada pelo Ministério Público contra a genitora não fora cumulada 
com pedido de adoção por família substituta. Desse modo, embora 
julgada procedente, a sentença de destituição não eliminou o laço de 
parentesco da mãe biológica com a criança, mas apenas fez cessar, 
juridicamente, suas prerrogativas parentais sobre a filha. 
3. A qualidade de ré na ação de guarda, bem como a subsistência 
do laço sanguíneo, conferem à mãe biológica legitimidade e interesse 
bastante para, em prol da proteção e do melhor interesse da menor, 
discutir o destino da criança, seus cuidados e criação, na busca de 
assegurar o direito da infante à manutenção no seio da família 
extensa materna.
4. Recurso especial a que se dá provimento para que, reconhecida a 
legitimidade recursal, retornem os autos ao Tribunal de origem a fim 
de que prossiga no julgamento da apelação.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.  
 

  

Brasília, 19 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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